
ASSOCIAçAO NACIONAL DE FREGUESAS

o xv CONGRESSO NACIONAL DA ANAFRE, ocorrido na cidade de Aveiro, nos dias 31
de janeiro, 01 e 02 de fevereiro de 2014, elegeu a nova Direcäo da ANAFRE e egitirnou
os seus Orgäos Sociais a prosseguir o seu trabaiho no sentido da dignificacào das
Freguesias e dos seus Eleitos.

Proclarnando as CONCLUSOES (ANEXO I) - da magna reunio das Freguesias, o
Congresso definiu a ação da ANAFRE para o mandato 2013/2017.

No limiar deste novo periodo da vida das Freguesias e dos seus Eleitos, quis a ANAFRE,
corn espIrito aberto de transparência, confiança e esperança, apresentar urn con junto
de guestöes quejulga ser pertinente analisar corn o Poder Central e corn a ANMP, para
que a sua rnisso se curnpra corn verdade e dignidade e as Freguesias se possarn rever
e identificar corn a Associação que existe por elas e para elas.

Como sempre se afirmou, a Reforma do Estado era imperiosa e, contra ela, nunca a
ANAFRE se posicionou.

A ANAFRE defendeu, ate, a redefinição do paradigrna da governacão (local e central>,
através da criação de urn novo rnodelo, mais transparente, rnais sirnplificador das
estruturas organizacionais, redutor da despesa püblica e garante de meihor vida para
os cidadãos.

Mas tambérn afirrnou, categoricarnente, que no se podia apontar as Freguesias
qualquer responsabilidade pelo despesisrno e dissipação do erário püblico.

Por isso, aquele paradigrna deveria ser encontrado no desenhar de urna ampla
Reforma - a Reforma do Estado - a corneçar, precisamente, no Estado e nele
aca ban do.

Urna construção harrnonizada, a partir da base - sustentáculo de todas as construçöes
sólidas — criadora:

Da condiçäo de vizinhos, para formar as Freguesias;

> E estas, como espacos de proximidade e convivência, a formar os MunicIpios;

Sern excluir a criaçäo das Regiöes — imperativo constitucional — ate se atingir...

> A organizaçäo super-orgânica do Estado corn o seu próprio Poder que
designamos Central.
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Corn a Reorganizaçäo Admnistrativa do Territ6rio das Freguesias cumpriuse a
Reforma do Estado?

Entendernos que não!

Nem na forma - que as Freguesias contestaram

Nem nos métodos que atempadamente denunciaram

Nem nos objetivos (elas) que a todo o tempo repudiaram

Nem nos fins — que sempre rejeitaram

Par tudo isso, entende a ANAFRE apresentar a presente documento, propondo uma
reabertura do processo legislativo sobre as Leis que temos, a sua clarificaçâo, a sua
agilização, o seu aperfeiçoamento, a sua exequibilidade.

1. REGIME JURIDICO DAS AUTARQUIAS LOCAlS (...)
LEI 75/2013, DE 12 DE SETEMBRO

A ANAFRE foi persistente na exigência de que o Legislador considerasse a justa
redefinição das competências delegadas dos Municipios em competências próprias das
Freguesias.

Coexistindo corn leis que não revogou na totalidade, o legislador faz conviver, no
mesmo diploma, regimes juridicos respeitantes a pessoas jurIdicas de categorias bern
d iferenciadas.

Este diploma é de dificil consulta obrigando a conciliação de normas de dois regimes, o
que dificulta a sua conciliaçâo e gera os mais diversos critérios de interpretacào.

A Lei não pode ser o lugar comum de definiçöes jurIdicas obscuras nem criar regimes
destinadas a regular entidades que, na perspetiva do legislador, são inconciliáveis.

Acredita a ANAFRE que o Processo não está encerrado, muito menos completo e,
jamais, arguivado.

1.1. A LEI 75/2013 E A IN5TALAçA0 DOS ORGAOS DA FREGUESIA

Porque a ANAFRE acredita, propöe como primeira e imediata medida a “revista” de
algurnas das suas normas, de modo a que sejam corrigidos os seus erros mais
grosseiros, preenchidas as suas lacunas, eliminadas as suas incongruências,
aperfeiçoados os seus efeitos,
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Em devdo tempo, a ANAFRE &er cou uma série de QUESTOES para as quais ainda nâo
fruiu respostas

Por sso e pela urgênca da sua clanficaçäo juntamse sob o tItulo de “ANEXO N’

o cumprimento das disposiçöes da Lei 75/2013 de 12 de setembro, determinou que
continue a verificar-se:

Freguesias que, apesar de todos os esforços investidos, ainda nào conseguiram
instalar os seus Orgäos

• Freguesias sem governaçào, apesar do tempo decorrido,

• Freguesias sem capacidade de responder as necessidades dos seus cidadâos,

• Freguesias sem instrumentos legislativos de resoluçäo.

Nào se perspetivando, na Lei 75/2013, solucão semelhante a que era preconizada no
Art2 992, n2 1, da Lei 169/99, de 18 de setembro, na redação que Ihe foi dada pela Lei
5-A/2002, de 11 de janeiro — lmpossibilidade de realizaçào de eleicoes intercalares
nos seis meses após o tltimo Ato Eleitoral ou no mesmo perIodo antes do seu
terminus, porque aquela Lei o revogou, nâo se vislumbra, na linha do horizonte,
soluçäo que afaste os constrangimentos existentes.

56 por força de um novo imperativo legal que o Legislador nào pode descurar se
ultrapassarao tais constrangimentos.

Se outra soluçâo nâo for encontrada, pode a reposição daquela norma, ora revogada
ou outra do mesmo teor, preencher o vazio legal em que se calu.

1.2. A LEI 75/2013 E A DELEGAcAO LEGAL DE COMPETNClAS

Por outro lado, de forma genérica e bern abstrata, previu aquela Lei a figura jurIdica da
“Delegaçào legal de cornpeténcias”, conceito indeterminado a que o legislador
emprestou força imperativa, desde que as Freguesias a isso se disponham.

Pela sua natureza, esta figura e adequada a descentralizaçào de cornpetências, a
transferência de caráter universal (total ou parcial), dos MunicIpios para as Freguesias.

Considerando que a Delegaçâo de Cornpetências e as Cornpetências Partilhadas dos
anteriores regimes constitulam uma situacäo excecional a que alguns MunicIpios näo
davam oportunidade, foi observado pela ANAFRE que o estudo dos modelos deveria ser
aprofundado, vincularem as partes para o tempo do mandato, contrariando a
discricionariedade a que as Freguesias estavam sujeitas perante os Municipios.
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Fol nesta reafldade que assentou o espirito legal da norma do Art2 1322 do diploma que
o criou: a Lei 75/2013.

A ANAFRE esperemos que o legislador assuma para a sua execuçâo a coragem que
demostrou na sua criaçào.

Não fosse o constrangimento de terem de se fazer acompanhar dos melos necessários
para a sua execucão, bern poderiamos afirmar ter-se encontrado urn pacote de
competências adequado as capacidades executivas das Freguesias, assente na prática,
corn excelentes resultados.

Todavia, no que a adjudicacão dos rneios financeiros concerne, a rnissão da ANAFRE
está, ainda, no limiar das negociaçöes e sessöes de esclarecirnento,

Estabelecer uma plataforma universal para a padronização dos custos de exercIcio das
competências delegadas, de modo a tornar operacional esta nova figura que a Lei
acolheu: a delegaçäo legal.

Não sendo possivel exercer competéncias sem os adequados meios, a dependência
das Freguesias do sucesso de uma negociação ou da reciprocidade de urn acordo, pode
frustrar as intencöes do legislador.

A ANAFRE guer empenhar-se na clarificacão deste conceito e na negociação de
condicöes e critérios firmes para a sua executoriedade.

o Poder que legisla e governa e a Adrninistraçào Ptiblica que aplica, devern adaptar-se
ao pals real que visarn servir.

1.3. A LEt 75/2013, ART 83, N 2
CONJUGADA COM A LEt 45/2008, DE 27 DE AGOSTO

Questão pouco pacIfica tern sido a da integracão dos Presidentes de Junta nas
Assembleias Municipais.

Os Presidentes de Junta de Freguesia são membros da Assemblela Municipal por
inerência, faculdade que Ihes foi conferida pela Constituição da Repüblica Portuguesa.

Fica em causa a independéncia desses Eleitos de Freguesia e o prOprio princIpio da
autonomia das Freguesias perante os MunicIpios.

Mas, se assim é na perspetiva da inerência que Ihes é conferida pela própria CRP, como
verdadeiro direito, não se compreende por gue razào Ihes é retirada a capacidade ativa
e passiva, de votar e ser eleito, quando se elegem, nas Assembleias Municipais, os
representantes daquela entidade nas Assembleias Intermunicipais das CIMs, conferindo
àqueles autarcas uma duplicidade de qualificaçöes: rnembros de direito pleno, numa
circunstância; membro de direito amputado, na outra.
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Entende a ANAFRE que esta norma corporiza uma inconstituconahdade que e precso
remediar

2 A LEI DAS FlNANAS LOCAlS 73/2013, DE 3 DE SETEMBRO

As Freguesias alimentaram a esperança de ver produzida urna Lei das Fnanças Locals
nova e justa, que as reconhecesse credoras de urn substancia montante financeiro,
resultante dos rnuitos anos de reduço, contra legem, dos valores do FFF, de 2,5% para
2%.

Näo nutria a expectativa da sua reposiçäo. Mas tinha a ilusäo do comprornisso do seu
cumprimento

Ta! näo aconteceu.

E, como se isso nâo bastasse em prejuIzo das Freguesias, as operacöes aritméticas a
que se procedeu ditaram a certeza de que a majoraçäo dos valores do FFF atribuIdo as
Freguesias que se agregaram “voluntariamente”, se fez a custa de todas as outras, o
que se oferece de duvidosa legalidade.

Registarnos a justa consagraçâo da participaçâo das Freguesias nos impostos locais —

a totalidade do IMl rüstico e 1% do lMl urbano conquista assinalável que a ANAFRE
quer partilhar corn o Governo da Naçâo, nào obstante o (saldo final) ser inferior a
participaçâo de 2,5 % do FFF, apesar de terem sido atribuldas mais competências
próprias as Freguesias.

Resta-nos urna pertinente interrogaçâo:

- Para quando a conclusão do processo de reavaliacâo dos prédios rüsticos?

3, ESTATUTO DO ELEITO LOCAL

Para além da questão já exposta em 1. 3., curnpre-nos acrescentar:

3.1.0 ESTATUTO DO ELEITO LOCAL £ A LEt 52-A/2005, DE 10 DE OUTUBRO

Diversas säo as situacöes de incómodo e descontentamento dos Eleitos por falta de
dignificação dos seus cargos e de reconhecimento do seu papel insubstitulvel no
governo de proximidade.

A ANAFRE entende ser oportuno fazer a abordagern desta questäo tao pertinente e
propöe que a eta se proceda.
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A malor parte das Freguesias dispöe de poucos recursos hurnanos ou nenhurn.

Todo o trabaiho e desenvoivido, graciosarnente, na esmagadora malona dos casos,
petos respetivos Eeitos Locals.

Na sua diversidade e apesar da agregaçäo que haveria de hes conferir “escala”, as
Freguesias continuarn a registar muitos nIveis de grandeza. E justo que, nas Freguesias
de major dimensão, seja estendido o regime de permanência a tempo inteiro ou em
rneios tempos a Vogais da Junta de Freguesia corn funçöes executivas,

A ANAFRE propöe seja o Estatuto do Eleito Local revisto, de modo a contemplar o
alargamento do regime de permanência, assente em novas critérios e extensivo a urn
major nümero de Eleitos.

Entende a ANAFRE que é urgente a adequacão do estatuto as solicitaçöes a que estes
autarcas estão sujeitos. E injusto o adiamento das solucöes.

3.2. 0 ESTATUTO DOS ELEITOS LOCAlS e a Lei n.2 29/87, DE 30 DE JUNHO

3.2.1.ARTIGO 16.2 - CARTAO ESPECIAL DE IDENTIFIcAçAO

o EEL, prevé, no seu artigo 16., o uso, por parte dos eleitos locals, de cartäo especial
de identificação, a ernitir pelos Presidentes das Assembleias Municipais e Cârnaras
Municipais.

Por sua vez,

A Portaria n.2 399/88, de 23 junho, institul:

o Modelo 3 — a ernitir pelo Presidente da Assembleia Municipal para uso dos
Presidentes e Membros das Assembleias de Freguesia que integrarn a respetiva
autarquia e:

o Modelo 4 — a emitir pelo Presidente da Câmara Municipal para uso dos presidentes e
vogais das juntas de freguesia que integram a respetiva autarquia.

Entende a ANAFRE que, também neste pequeno gesto, vêm as Freguesias diminuIdas
na sua autonomia e capacidade de gestào das suas prerrogativas.

E propöe:

A alteração daquele dispositivo legal, de modo a ficar consagrado que é no seio da
Freguesia, no usa das faculdades que a lei Ihe confere e em obediência ao princIpio
da autonomia, que os Cartöes de Identificação sejam emitidos.
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4 A Ill ELEflORAL AUTARQUICA LEI 1/2001, DE 28 DE JUNHO

41 ALTERAçÔES NECESSARIAS AO MELHOR FUNCIONAMEN1O

Não pode afirmar-se que este regime sep potenciador de grandes problemas de
funclonamento e constrangimento a prossecução dos seus fins

Porém, é necessárlo introduzir-Ihe ajustes que potenclem a aglllzacao dos
procedimentos e que ajustem os apolos ao Ato Eleltoral a verdadelra dlmensão das
was necessidades e da wa lmportãncla

Na malorla dos casos, as Juntas de Freguesla colocam ao servlco das EleIcöes os
trabalhadores da Autarqula.

Noutras, não raras, sltuaçöes, os próprlos Presldentes da Junta (Presldentes da
ComissSo Recenseadora), colmatam todas as lacunas e carénclas de apolo funclonal.

A custo zerol Justo?

A ANAFRE acaba de manlfestar o seu assentlmento da dlmlnuicão do valor das senhas
de presença nas Assemblelas e Secçbes de voto. Mas näo pode estar menos de acordo
com a forma e o modo como os montantes das compensaçOes são transferldos.

Por outro lado, apesar de extremamente exlguo, o valor da compensação financeira
atribuldo a cada Freguesla e a cada eleltor. chegam aos cofres das Fregueslas (quando
chegam), multo tardlamente.

A ANAFRE orooöe aue p Sterna seja reconvertldo de modo a nillizar as lacunas
apontadas.

4.2. LEI ELEflORAL AUTARQUICA/LEI DAS AUTARQUIAS LOCAlS/REGIME
JURIDICO DAS AUTARQUIAS LOCAlS:

As lacunas e lncoerêndas, suscitadas no momento da apllcacão e artlculação das Lels
referencladas em epigrafe, crlaram multas dificuldades operacionals — algumas alnda
não ultrapassadas - reveladas pós Elelçöes Autárqulcas.

Essas dlficuldades foram especlalmente sentldas na constftulcão dos Orgaos
representativos das Fregueslas, alguns alnda sem solucão a vIsta.

Tals ocorrêndas demonstram, claramente, ser necessárlo que o legislador proceda,
com a urgéncla possivel:

• A sua anállse crftlca;

• Ao cruzamento das was dlsposlçOes legals;
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A expurgacao de normas nutes que nao exstern para resolver stuaçoes mas
para Ihes impor constrangrnentos

A a!teraço conjunta e artsculada das mesmas, de forma a torna las instrumentos
clarificadores de uniformizaçäo de procedimentos e regras a adotar corn a que os
aplicadores se retacionern e entendam

5. OUTRAS QUESTOES A ATENDER:

5.1 ALTERAçAO DA TITULARIDADE DAS VIATURAS

Entende a ANAFRE que, no campo da titularidade das viaturas e outros equipamentos
sujeitos a registo, deve procederse a alteração da sua titularidade,

AS Freguesias precisam saber:

• Como se processa a alteração da titularidade das viaturas?

• Se incumbe as Freguesias proceder a tal atualização ou deve ser feita
oficiosamente?

• Incumbir{heá, também, pagar os emoumentos devidos?

Entendemos que nâo e propomos que disso sejam isentadas,

A situação em que se vêm envolvidas foiIhes imposta, tendo resultado da vontade de
quern pode isentá-ias,

5.2, ALTERAcAO DOS REGISTOS PREDIAIS

As Freguesias são titulares de patrimOnio irnobiliário, registado em seu nome.

• No que aos registos predlais concerne, a alteração da titularidade ocorre
oficiosamente (a exemplo do que aconteceu nos Serviços de Financas)?

Ou:

• Deve ser iniciada por impulso das Freguesias?

• Verificando-se, como verdadeira, a segunda hipótese, devem as Freguesias ser
oneradas corn o pagamento dos emolumentos devidos?

Entendemos, pelas razöes expostas supra, que nâo e propomos a sua isencâo.
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A FINAL

Bern sabemos que os Eleitos locals e as Juntas de Freguesia, fazern falta.

Säo lideres de opiniäo local que, de cada gräo de ambiçäo e liberdade, fazem uma
seara de progresso; e que, de urn simples gesto ou de uma pequena decisâo, fazem
brotar a emoço na centelha de vida que palpita. Enquanto cidadäos entre a
comunidade, podern combater e vencer a dificuldade e a adversidade.

Importa, por isso, descobrir novas energias, desenvolver outras capacidades,
estruturar novos sistemas e fomentar solidariedades,

Por outro ado,

cO exercIclo das responsabilidades püblicas deve incumbir, de preferência, as
autoridades mais próximas dos cidadâos diz a Carta Europeia da Autonomia Local

o Conselho da Europa recomenda aos Estados Membros que seja atribuido o major
nürnero possIvel de funçöes aos nIveis da administracäo mais próxima dos cidaddosx’.

A salvaguarda do bem-comum e o que sempre tern guiado a missão das Freguesias.

E e aqul que as Juntas de Freguesia desempenham — podern e devem continuar a
desempenhar — urn papel fundamental de redescoberta de urn oMELHOR FUTURO>.

Lisboa, 6 de marco de 2014
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ANEXO I

CONCLUSOES DO CONGRESSO

4 As Fregueslas querern ver revogadas as Lets n° 73 e 75 de 2013

4 As Fregueslas querern ver publlcada urna nova Let das Flnancas Locals que
estabeleca urn valor rn(nlrno digno para o seu funcionarnento e para o exerciclo
das suas cornpetênclas; que ellrnine o critérlo TIPAU na distribulçâo dos recursos
financelros e conslgne o alargarnento das condlçöes de ernpréstlrno a longo
prazo e de Iocação financeira.

4 As Fregueslas exigern a reposlçäo dos valores do FFF, desvlados para a
cornpensaçäo/rnajoraçâo do FFF das Fregueslas que se agregararn
voluntarlarnente, e o reforco da percentagern de partlclpaçäo das Fregueslas nos
Irnpostos recolhldos pelo Estado.

4 As Fregueslas querern ver definltivarnente clarificada a partllha das
cornpetênclas entre as Fregueslas e os Municiplos.

4 A ANAFRE e as Fregueslas contlnuarn ern dlscordéncla corn a agregaçào a que as
Fregueslas forarn sujeftas, por delxarern o governo das Fregueslas dlstante das
populaçbes e näo garantirern ganhos de eficdcla e eflclêncla para o Poder Local,
nern poupança para os cofres do Estado, exlglndo que sejarn repostas as
Fregueslas que, por lrnposlçk, sofrerarn agregaçäo.

4 A ANAFRE e as Fregueslas exigern seja revlsto o Estatuto do Elelto Local e, nele,
conslgnado o alargarnento do regirne de perrnanêncla aos Eleltos daa Fregueslas
de rnalor dlrnensk, para dlgnlflcaçäo das was funcöes.

4 A ANAFRE e as Fregueslas querern ver garantida a prestaçäo de servlços pébilcos
próxlrnos das populacoes e respeltado a sua gratultidade.

4 A ANAFRE e as Freguesias querern ver garantidos os dlreitos dos trabalhadores,
corn ellrnlnaçäo de qualsquer norrnas legislatlvas que condlclonern a contrataçäo
de pessoal ou llrnitern os seus direltos ii constituldos, näo pondo ern causa a
autonornia das Fregueslas, norneadarnente, no que respelta a celebracZo de
acordos de contrataçäo coletlva.

4 A ANAFRE e as Fregueslas querern ver respeltada a coesão social e territorial e
garantldos os dlreltos das populaçbes do InterIor do Pa(s corn rnals Investirnento
nos servlços soclals e nas Infra estruturas rodovlárlas.
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4 As Freguesas e a ANAFRE querem ver cumpnda a CRP corn a rnpiantaçao da
Regionahzaço Adrninstrativa

4 As Freguesias exigern que o Governo se empenhe na criaçao de rneddas e pianos
que garantam a IGUALDADE e querem participar na mplementação desses
pianos

4 As Freguesias querem ter acesso a informacäo sobre os valores dos impostos
locals cobrados no território de cada Freguesia.

4 A ANAFRE e as Freguesias querem participar, ativamente, nas comemoraçöes
dos 40 anos da instituição do Poder Democrático em Portugal e das conquistas
de abriL

0 XIV CONGRESSO NACIONAL DA ANAFRE admitlu e debateu, em plenário, o
Documento de Reflexäo e Debate, debruçandose sobre matérias diversas da vida
polItica das Freguesias,

Admitlu, debateu e aprovou 12 MOçOES, duas das quais aprovadas por unanimidade
e, as restantes, por larga maioria, cujo teor val merecer acolhimento no seio da
ANAFRE,

Do seu teor será dada a devida conta aos responsáveis da Nação, em especial e aos
Portugueses, em geral.

Aprovadas nos termos da Lei e do Regulamento do Congresso, serào divulgados pelos
canals de comunicaço de que a Associacão dispöe, vinculando os Orgäos Soclais no
Mandato 2013/2017

(aprovadas em 02/02/2013)
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ANEXO N

LEI 75/2013 DE 12 DE SETEMBRO

PROPOSTAS PARA coNsouDAçAo E INTERPRETAcAO

OS ACORDOS DE ExEcuçAo ENTRE MUNICIPIOS E FREGUESIAS

o anexo I a Lei n2 75/2013, de 12 de setembro veio estabelecer o Novo Regime
JurIdico das Autarquias Locals.

1. CLARIFICAçAO DA TITULARIDADE DAS COMPETNClAS

Quanto ao Art2 16 - <Competências Materials>> - deverá ficar esclarecido, para os
devidos efeitos, se, em situaçöes concretas aI previstas se deve recorrer a uma
interpretação restritiva.

Exemplificando:

o n2 1, alinea if) prescreve que é competència material (própria) das Freguesias
((Proceder a manutenção e conservaçäo de caminhos, arruamentos e pavimentos
pedonais>>.

Na generalidade, as vias aI referenciadas, são do domInio municipal e não do da
Freguesia.

QUESTAO:

Como pode a Iei constituir competência material das Freguesias, a intervencão nurn
domInio que, apesar de pübtico, tern urn titular diferente?

2. CLARIFICAcAO DE CONCEITOS

No instituto da “transferência de competências” (Art2 1142) as atribuiçoes saem da
esfera municipal e passam as respetivas competências dos órgãos municipais para os
Orgãos da freguesia;

Na tradicional “deiegaäo de competências” a lei continua a facultar que MunicIpios e
Freguesias celebrem contratos interadministrativos de delegação de quaisquer
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atribuiçöes e cornpetèncias municipais, que, sendo delegadas nas freguesias,
continuam a inserirse na titularidade municipal:

Através do novo instituto da delegaãa legal”, o legislador quer que aquele nücleo de
atribuiçoes passe a ser realizado pelas Freguesias, através do exercicio, pelos seus
árgâos, das respetivas competéncias.

As fronteiras entre as trés ordens de transferéncias, näo nos parecem suficientemente
defi n ida s.

QUESTAO:

Deveria a lei, por instrumento que se julgue apto, adensar os seus conteüdos,

3. DELEGAcA0 LEGAL E ACORDOS DE EXECUcAO

No seu Art2 132., n.2 1, estabelece a Lei a “delegacäo legal”, nas Freguesias, de urn
conjunto de matérias da corn petência dos MunicIpios.

3.1. Sendo essa a vontade do legislador, tendo este estabelecido a mediação dos
denominados “acordos de execucão” e no havendo düvidas de que urn
acordo näo pode ser imposto, antes, tern de resultar do consenso obtido
pelas partes,

Parece-nos que a recusa do acordo por qualquer das partes terá de ser clararnente
fundarnentada,

QUESTAO:

Nessa Iógica, a insuficiência dos recursos pode constituir urn argumento da Freguesia
para nào aceitar o exercicio de todas ou algurnas das competências a delegar?

Por outro ado,

3.2. A alInea I) do n.2 1 do artigo 33•2 da legislaçâo supra invocada atribui a Cârnara
Municipal a competéncia de discutir e preparar (negociar) corn as Juntas de
Freguesia acordos de execuço.

Assim, a lei irnpöe uma obrigaçäo de rneios (de iniciar a negociaçào e de negociar) e
näo uma obrigação de resultados (de alcançar urn acordo).

QU ESTAO:
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Verificada a circunstância do Municipio nâo tomar essa ncatva como provocaIa?

Poderâo/Deverâo as Freguesias recorrer a via judicial para obter sentença em que o
Tribunal obrigue o Municipio a apresentar proposta de acordo de execuçâo?

3.3. Para além das competências previstas no n 2 1, o n 2 2 do mesmo artigo
estabelece, ainda, a delegaçâo legal, entre outras, das competências de
controlo prévio, realizaçâo de vistorias e fiscalização nos domInios da
utilizaçäo e ocupaçäo da via püblica e afixacäo de publicidade de natureza
comercial,

Não existindo consenso relativamente a interpretaçäo da expressâo ‘.. guando
previstas em Iei ...“, parece-nos que o n.2 2 do artigo 132. será a lei diretamente
habilitante da delegação legal, significando a aludida expressào que, para que o elenco
das competências deste nimero seja objeto de delegacào legal, apenas será
necessário que a lei especial que regula (ou poderá vir a regular) tais competências as
atribua, originariamente, aos MunicIpios.

QU ESTAO:

Este entendimento é legItimo?

4. OUTROS CASOS DE INTERPRETAcA0

4.1. Outra questão interpretativa parecenos ser a expressäo da parte final do n.2 1
do Art2133.9:

c.. todas ou algumas das competências previstas no artigo anteriOr>>,

Desejavelmente, todas. Algumas, se houver impossibilidade prática relativamente a
outras.

QUESTAO:

Poderá admitir-se que, relativamente a “todas”, haja impossibilidade e que, daI se
possa recorrer a interpretaçâo extensiva que levará a que deva entenderse que
pode, nesse caso, nâo ser delegada nenhuma?

4.2. 0 fl.2 2 do artigo 133, rernete para a aplicaçäo aos “acordos de execuçäo”,
corn as devidas adaptacoes, do disposto no n.2 2 do artigo 115.9, do n.9 2 do
artigo 120.9, do artigo 121.9 e do n.2 1 do fl.9 1 do artigo 135,.
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Assrn a remssao ferta no n 2 2 do artgo 135 0 tambern corn as devdas
adaptaçbes para os n 0 3 4 do artgo 115 0 permite corclusao de que este
numero se nào aplica aos acordos de execuço

0 legislador entende que as competéncias do artigo 132° devem, como dissernos, ser
exercidas, em pnncIpio, pelas freguesias

Tat terá sido considerado adquirido por parte do legislador:

a) No aumento da despesa,

b) Aumento da eficiência;

c) Ganhos de eficácia;

d) Promoçâo da coesäo territorial, reforço da solidariedade inter-regional,
melhoria dos serviços e racionalizaçäo de recursos;

e) Articulaçäo entre subsetores administrativos,

QUESTAO:

Logo, quanto a delegaçào legal, nâo ha lugar a obrigaçào de demonstraâo, através
dos estudos necessários, do respeito pelos requisitos fixados nas diversas alIneas do
n.2 3 do artigo 115.?

6. “AFETAçA0” DE TRABALHADORES

Dada a possibilidade de reversäo das competências delegadas, carecem de especial
cuidado as formas de “afetação” de trabaihadores dos MunicIpios as Freguesias.

QUESTAO:

Como poderâo as Freguesias justificar a aumento de trabalhadores face aos
constrangimentos impostos pela Lei do Orçamento Geral do Estado?

Porventura corn intervencâo ex novum do legislador, caso nâo exista na lei suporte
ou sustentaçâo legal?

Ou

Poderse-á considerar que o n2 3 do Art2 1222, ..a mudanca dos titulares dos
órgöos dos con traentes püblicos não determina a caducidade do contrato,
transporta em si mesma a resposta a esta düvida, tratando-se, entào, de urn
instrurnento de mobilidade a mao do intérprete.
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Na concretzaçäo das competéncias legalmente delegadas nâo prevê o referido
chploma legal a participaçâo da ANAFRE na elaboracão de estudos para a
c&ebraço dos acordos de execuço, contrariamente ao que acontece no
domIruo da transferência de competências (n 2 4 do artigo 115 2) e na mera
delegaçäo de competências (no ega), por forca da remissão do n 2 2 do artigo
135 para aquea norma.

Lisboa, 20 de fevereiro de 2014
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